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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS TITULARES DAS 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DO BRASIL (ATEB) 


CAPÍTULO | 
Denominação, Natureza, Duração e Sede 


Art. 1.º — A Associação dos Titulares das Ser- 
ventias Extrajudiciais do Brasil (ATEB), de natureza 
civil, com intuitos não econômicos, é constituída por 
Roo indeterminado, com sede na cidade de Brasília- 

$ 1.º — A ATEB é regida pelo Código Civil, pelas 
demais disposições legais aplicáveis e pelo presen- 
te estatuto. 

$ 2º — É vedada a participação da ATEB em ati- 
vidades político-partidárias e religiosas. 


CAPÍTULO II 
Fins da Associação 


Art 2º — A ATEB tem por finalidade congregar 
os servidores dos órgãos auxiliares da Justiça do fo- 
ro extrajudicial e especialmente: 

1) promover-lhes a união em defesa de direitos, 
prerrogativas e interesse legítimos; 

2) fazê-los respeitar a disciplina e a ética profissio- 
nal; 

3) propugnar o aperfeiçoamento da legislação con- 
cernente aos serviços auxiliares da Justiça no 
foro extrajudicial auxiliando direta ou indireta- 
mente os poderes competentes na redação de 
textos pertinentes; 

4) promover a divulgação de matéria jurídica e de 
outras matérias formativas e informativas de in- 
teresse da classe; 

5) promover concursos e estabelecer prêmios para 
estímulo a estudos e pesquisas sobre assuntos 
de interesse da classe; 


E 


6) com a colaboração das quais congêneres, 


propugnar o engrandecir e oem qando 
e a solidariedade da cl ata o País; 


7) ajudar o Colégio Notarial do Brasil, o Instituto 
de Registro Imobiliário do Brasil, o Instituto Mi- 
neiro de Estudos de Protesto de Títulos e outras 
entidades congêneres: 





Parágrafo Único — Para a consecução de seus 
objetivos, a ATEB realizará cursos, congressos, sim- 
pósios, seminários, encontros, conferências, pales- 
tras, debates e exposições sobre assuntos jurídicos, 
técnicos e outros de interesse para os servidores da 
Justiça, participando de realizações dessa natureza, 
promovidas por outras entidades; 


CAPÍTULO III 
Associados 


Art. 3.º — Os associados se classificam nas se- 
guintes categorias: fundadores e titulares. 


$ 1.º — São associados fundadores os que assi- 
naram a ata de fundação da ATEB. 


8 2º — São associados titulares os Tabeliães, 
os Oficiais dos Registros Públicos Civis e os Ofici- 
ais do Registro de Protestos. 


Art. 4.º — Os associados de qualquer categoria 
não respondem, sequer subsidiariamente, pelas obri- 
gações sociais. 


Art . 5.º — Até que a ATEB tenha subvenção so- 
cial, a Diretoria determinará a contribuição de cada 
sócio, levando em conta a espécie do oficio e sua 
entrância. 


Parágrafo único — Caso a subvenção social se 
evidencie insuficiente, a contribuição a que se refe- 
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re o artigo será reduzida ao nível complementar ne- 
cessário. 


1) 
2) 


3) 


4) 


5) 


1) 
2) 


3) 


4) 


5) 
6) 


7) 


Art. 6.º — São direitos do associado: 
frequentar as instalações da ATEB: 

sugerir medidas de interesse da classe ou de 
caráter social: 


participar das assembléias gerais, podendo votar 
e ser votado; 

convocar assembléia geral extraordinária, con- 
juntamente, no mínimo, com outros cinquenta 
associados, entre fundadores, titulares: 
utilizar-se dos serviços da ATEB: 

Art. 7º — São deveres do associado: 


cumprir as disposições estatutárias e regulamen- 
tares, bem como as determinações da Diretoria; 
zelar pelo prestígio da ATEB, colaborando para a 
realização de seus objetivos; 

aceitar e desempenhar — gratuitamente e com 
diligência — os encargos ou as comissões para 
que for escolhido; 

comparecer, pessoalmente ou por representan- 
te, nas assembléias; 

prestigiar as promoções que a ATEB patrocinar; 
comunicar à Secretaria da ATEB as alterações 
em nome, estado civil e endereço bem como na 
situação funcional; 


abster-se de tratar, nas assembléias e nas reu- 
niões, de assuntos que não digam respeito dire- 
tamente aos interesses da classe. 


Art. 8º — Perderá a qualidade de associado 


quem: 


1) 
2) 


requerer seu desligamento do quadro social; 


perder o cargo ou a função de servidor da Justi- 
ça, por qualquer motivo; 
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3) praticar ato que resulte em prejuízo ou despres- 
tígio da ATEB por proposta da Diretoria. 


Parágrafo único — Da exclusão do associado, 
proposta pela Diretoria, caberá recurso voluntário do 
interessado para a primeira Assembléia Geral que 
se realizar e será interposto o recurso até a data da 
publicação do edital de convocação desta. 


CAPÍTULO IV 
Patrimônio da Entidade 


Art. 9.º — O patrimônio da ATEB é formado por: 

1) contribuições previstas no art. 5.º e seu parágra- 
fo único; 

2) contribuições e subvenções sociais consignadas 
em lei; 

3) doações e legados; 


4) Imóveis, móveis e valores mobiliários. 


CAPÍTULO V 


Órgãos da Entidade 
SEÇÃO | 
Discriminação 
Art. 10.º — São órgãos da ATEB: 
1) a Diretoria 
2) as Subdiretorias Regionais; 
3) a Assembléia Geral; 


8 1.º — Os cargos eletivos serão exercidos gra- 
tuitamente. 


$ 2º — Os membros da Diretoria não se respon- 
sabilizam, pessoalmente, pelas obrigações que assu- 
mirem em nome da ATEB, mas respondem pelos pre- 
juízos que causarem, com infringência à lei, ao esta- 
tuto ou a regulamento. 
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SEÇÃO II 
Assembléia Geral 


Ar. 11.º — A Assembléia Geral é o órgão má- 
ximo de deliberação, constituído de associados fun- 
dadores, titulares em gozo de seus direitos sociais 
sob a presidência do Presidente. 


S 1º — A Assembléia Geral considerar-se-á 
constituída com qualquer número de associados fun- 
dadores, titulares, sendo as deliberações tomadas 
por maioria de votos entre os presentes. 


Artº 12º —. A Assembléia Geral reunir-se-á, 
na sede: 


1) ordinariamente, na primeira quinzena de junho 
de cada ano, para apreciar o relatório das ati- 
vidades e a prestação de contas da Diretoria, 
referentes ao exercício que finda, bem como 
outros assuntos constantes da ordem do dia, e, 
nos anos pares, a fim de eleger membros do 
Conselho Fiscal e a Diretoria, mediante escru- 
tínio secreto, permitida apenas uma reeleição 
consecutiva ; 


2) extraordinariamente, quando necessário, para 
apreciação dos assuntos em pauta e onde for 
necessário. 


$ 1º — A convocação da Assembléia Geral, 
contendo dia, hora e local, far-se-á mediante ato 
publicado no órgão oficial da União com antecedên- 
cia mínima de trinta dias e com ampla divulgação 
por outros meios. 


8 2º — A Assembléia Geral bienal poderá rea- 
lizar-se durante o Congresso dos Servidores do Fo- 
ro Extrajudicial, em local indicado pela Diretoria, 
e a ser organizado com temário e promoções asti- 
nentes aos objetivos da ATEB, segundo regulamen- 
to específico. 


E 


Artº 13.º:-— Para eleição da Diretoria, as cha- 
pas completas serão apresentadas à presidência do 
Conselho até o dia da realização da Assembléia ou 
da abertura do Congresso, permitindo-se, até o mo- 
mento da confecção das cédulas, a substituição de 
indicados ausentes, desistentes ou discordantes. 


Art. 14º — Para os trabalhos de escrutinado- 
res nas eleições, o Presidente convocará três asso- 
ciados presentes, não candidatos a cargo eletivo, 
incumbindo-lhes inclusive a apuração. 


Art. 15º — Será nulo o voto que, por qualquer 
forma, possibilite identificar o eleitor ou que seja 
dado a pessoa não incluida em chapa regularmente 
apresentada. 


Art 16º — Os associados eleitos serão empos- 
sados tão logo proclamado o resultado pelo Presi- 
dente da Assembléia Geral. 


Artº 17º — O REGIMENTO INTERNO poderá 
complementar as normas de funcionamento da As- 
sembléia Geral, desde que aprovado antes da con- 
vocação. 


SEÇÃO IV 
Diretoria 


Artº 18º — A Diretoria constitui-se de asso- 
ciados fundadores e titulares eleitos, em gozo dos 
direitos sociais, obedecida a seguinte composição: 
Presidente, Primeiro Vice-Presidente, Segundo Vice- 
Presidente, Primeiro Secretário, Segundo Secretá- 
rio, Primeiro Tesoureiro e Segundo Tesoureiro. 


8 1.º — O Presidente, o Primeiro Secretário, o 
Primeiro Tesoureiro e o Segundo Tesoureiro serão 
arrolados entre os titulares em serventias ou ofí- 
cios de Justiça do foro extrajudicial em pleno exer- 
cício. 

S$ 2º — Em caso de vacância da presidência e 
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das vice-presidências, da primeira e da segunda se- 
cretaria du da primeira e da segunda tesouraria, du- 
rante os primeiros dois terços do decurso do man- 
dato, será convocada Assembléia Geral extraordi- 
nária para eleição parcial, com mandato limitado ao 
tempo que faltar. 


Art. 19º — Compete à Diretoria, além de ou- 


tras atribuições fixadas neste estatuto: 


1) 


2) 


3) 
4) 


3) 


6) 
7) 
8) 


9) 


cumprir e fazer respeitar o estatuto e o regi- 
mento interno a ser criado e aprovado; 


administrar a ATEB com vistas à realização de 
seus objetivos, defendendo seus interesses e 
zelando pelo seu nome; 


executar as deliberações da Assembléia Geral; 


elaborar o orçamento anual com a demonstra- 
ção de receita e despesa, bem assim os balan- 
cetes sujeitos à aprovação ou requisitados pe- 
lo Conselho Deliberativo; 


relatar as atividades e prestar contas à Assem- 
bléia Geral, com prévio parecer do Conselho 
Deliberativo; 


elaborar o REGIMENTO INTERNO, sujeito à apro- 
vação de Assembléia convocada para este fim; 


admitir associados e readmitir os aprovados pe- 
la Assembléia Geral; 

autorizar a aquisição onerosa e a alienação de 
imóvel, com aprovação da Assembléia Geral; 
autorizar assinatura de contrato e convênios 
com pessoas físicas ou juridicas, uma vez obti- 
da aprovação do Conselho Deliberativo. 


Art. 20º — A Diretoria reunir-se-á sempre que 


convocada por seu Presidente, com a presença míni- 
ma de quatro membros, deliberando por maioria de 
votos entre os presentes, assegurado à presidência o 
voto de Minerva. 
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Parágrafo único — As reuniões da Diretoria obe- 


decerão às normas de seu REGIMENTO INTERNO. 


1) 


2) 
3) 
4) 
5) 


6) 


7) 
8) 
9) 
10) 


11) 


2) 


1) 


Art. 21º — Compete ao Presidente: 


representar a ATEB ativa ou passivamente, ju- 
dicial ou extrajudicialmente e de modo especi- 
al, nas relações com poderes públicos, as asso- 
ciações congêneres e as outras entidades; 


convocar a Assembléia Geral; 
convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
redigir o relatório anual de atividades; 


contratar e demitir os empregados da ATEB, 
ad referendum da Diretoria: 

contratar serviços profissionais, quando neces- 
sários à consecução dos objetivos da ATEB, 
ad referendum da Diretoria; 

abrir, encerrar e rubricar os livros necessários 
às atividades da ATEB; 

assinar cheques e ordens de pagamentos em 
conjunto com o Tesoureiro; 

nomear procurador da ATEB nos limites de sua 
competência 

delegar atribuições a outros membros da Dire- 
toria; 

assinar a correspondência da ATEB e, junta- 


mente com o Primeiro Secretário, as atas das 
reuniões da Diretoria; 


executar e fazer cumprir as decisões de As- 
sembléia Geral. 


Art. 22.º — Compete ao Primeiro Vice-Presidente: 


acompanhar no Congresso Nacional todo e qual- 
quer projeto de interesse da ATEB ou seus asso- 
ciados, podendo para tanto, contratar os servi- 


a - 


2) 
3) 


4) 


1) 
2) 
3) 
1) 


2) 
3) 


4) 


5) 


6) 
7) 


1) 
2) 


3) 


4) 


ços de elementos especializados, ad referendum 
do Presidente. 


substituir o Presidente em suas faltas ou impedi- 
mentos; 

auxiliar o Presidente no exercício de suas atri- 
buições; 

executar as atribuições delegadas. 


Art. 23.º — Compete ao Segundo Vice-Presiden- 
te: 
substituir o Primeiro Vice-Presidente e o Pre- 
sidente em suas faltas ou impedimento; 
auxiliar o Primeiro Vice-Presidente e o Presiden- 
te no exercício de suas atribuições; 
executar as atribuições delegadas. 
Art. 24º — Compete ao Primeiro Secretário: 
superintender os serviços administrativos da 
ATEB;: 
manter em ordem a Secretaria; 
prestar aos associados informações atinentes 
aos objetos sociais; 

lavrar e assinar com o Presidente as atas de reu- 
nião da Diretoria; 
encaminhar ao Presidente, com nota informativa, 
expediente de admissão, readmissão e exclu- 
são de associados; 
executar as atribuições delegadas. 
manter o Presidente informado do expediente 
do Congresso Nacional (Art. 26 n.º 1); 

Art. 25º — Compete ao Segundo Secretário: 
cuidar da correspondência da ATEB; 
substituir o Primeiro Secretário em suas faltas 
ou impedimentos; 

auxiliar o Primeiro Secretário no exercício de 
suas atribuições; 
executar as atribuições delegadas. 
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Art 26.º — Compete ao Primeiro Tesoureiro a 
gestão econômico-financeira da ATEB, com auxilio 
de pessoal qualificado, e, especialmente. 


1) receber os recursos financeiros: 

| 2) cuidar da escrituração contábil: 

3) apresentar mensalmente boletim do movimen- 
to de caixa ao Presidente; 

4) redigir a proposta de orçamento anual; 

5) redigir a prestação anual de contas; 


6) emitir e endossar cheques, bem como expedir 
ordens de pagamento, assinando em conjunto 
com o Presidente; 

7) nomear procurador da ATEB, nos limites de sua 
competência, em outorga conjunta com o Pre- 
sidente; 


8) executar as atribuições delegadas. 


Art. 27º — Compete ao Segundo Tesoureiro: 

1) superintender o serviço de arrecadação; 

2) substiutir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas 
e impedimentos; 

3) auxiliar o Primeiro Tesoureiro no exercício de 
suas atribuições; 

4) executar as atribuições delegadas. 


SEÇÃO V 
Subdiretorias Regionais e Departamentos 


Art.º 28º — A ATEB divide-se em Subdireto- 
rias Regionais, por Estado: 


1 — a 1º com séde em Rio Branco — ACRE 
2— a 2º com séde em Manaus — AMAZONAS 
3— a 3º com séde em Belém — PARÁ 

4 — a 4º com séde em S. Luiz — MARANHÃO 
5 — a 5. com séde em Terezina — PIAUI 


— 40 — 


16 
17 


18 


19 
20 


21 


22 


23 


24 


2) 


—- 26 


D O 


Doo oo 


(ad) 


a 


a 
a 


6.º com séde em Fortaleza — CEARÁ 

72 com séde em Natal — RIO GDE DO 
NORTE 

8º com séde em João Pessoa — PARAÍBA 

9.º com séde em Recife — PERNAMBUCO 

10º com séde em Maceió — ALAGOAS 

11.º com séde em Aracajú — SERGIPE 


12º com séde em Salvador — BAHIA 
132 com séde em Vitória — ESPIRITO 
SANTO 


14.º com séde no Rio de Janeiro — RIO 
15º com séde em São Paulo — SÃO PAU: 


LO 

16.º com séde em Curitiba — PARANÁ 

17º com séde em Florianópolis — SAN- 
TA CATARINA 

18º com séde em Porto Alegre — RIO 
GRANDE DO SUL 

19.º com séde em Goiânia — GOIAS 

20.º com séde em Belo Horizonte — Ml- 
NAS GERAIS 


21.º: com séde em Cuiabá —- MATO GROS- 
SO 


22.º com séde em Campo Grande — MA- 
TO GROSSO DO SUL 


23º — com séde em Brasília — DISTRI- 
TO FEDERAL 


24º com séde em Porto Velho — RON- 
DÓNIA 


25.º com séde em Macapá — AMAPÁ 
26º com séde em Bôa Vista — RORAIMA 


8 1º — A divisão territorial e a localização da 


- sede de cada subdiretoria Regional poderão ser 


anualmente revistas, por propostas da Diretoria e 
aprovação da Assembléia Geral. 


$ 2º — As Subdiretorias Regionais funcionarão 
de acordo com as normas do REGIMENTO INTERNO. 


Artº 29º — A Diretoria fica autorizada a, com 
aprovação da Assembléia Geral, criar Departamen- 
tos, como órgãos auxiliares da administração a fun- 
cionarem de acordo com as normas do REGIMENTO 
INTERNO. 


Artº 30.º — Cada Subdiretoria Regional terá 
um Subdiretor e cada Departamento um Chefe, es- 
colhidos pela Diretoria, com aprovação da Assem- 
bléia Geral, e nomeados pelo Presidente daquela, 
entre os sócios fundadores ou titulares, coincidindo 
seu mandato com o da Diretoria e do Conselho De- 
liberativo que os escolherem. 


CAPÍTULO Vi 
Disposições Gerais 


Artº 31º — Qualquer alteração ao presente es- 
tatuto só poderá ser proposta à Assembléia Geral, 
pela Diretoria ou por cinquenta associados, no mí- 
nimo, entre fundadores e titulares, ficando o pro- 
jeto na Secretaria da ATEB, para conhecimento dos 
interessados, desde a data da convocação. 


Parágrafo único — A aprovação dependerá do 
voto favorável de pelo menos dois terços dos as- 
sociados com direito a voto, desde que, entre eles, 
haja o pronunciamento favorável da maioria dos as- 
sociados fundadores. 


Art.º 32º — Perderá o mandato, por delibera- 
ção do respectivo órgão, o diretor ou o conselheiro 
eleito que, sem motivo justificado, faltar a três reu- 
niões consecutivas ou a seis reuniões alternadas. 


Art.º 33º — A ATEB poderá ser consensual- 
mente dissolvida em Assembléia Geral extraordiná- 
ria especialmente convocada, por deliberação de 
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dois terças, no mínimo, dos associados com direito 
a voto, desde que, entre eles haja o pronunciamento 
favorável da maioria absoluta dos associados funda- 
dores. 


Parágrafo único — Em caso de dissolução, os 
bens integrantes do patrimônio da entidade terão 
o destino que a Assembléia Geral determinar. 


Art.º 34º — Se a lei dispuser sobre a criação 
de órgão ou entidade com atribuições mais abran- 
gentes e que esgotem os objetivos da ATEB, será 
esta dissolvida, apurando-se o que dispõe o parágra- 
fo único do art. 33.º e absorvida por aquela. 


Artº 35.º — Os casos omissos no presente es- 
tatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo e 
pela Diretoria, em reunião conjunta, ad referendum 
da Assembléia Geral. 
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